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CONTEXTUALIZAÇÃO 

A interface do Setor 
saneamento e da área de 
Recursos Hídricos.
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Lei do Saneamento Básico 
Lei 11.445/2007

- Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico;

- Destaca as funções da gestão: planejamento, prestação 
dos serviços, fiscalização e regulação;

- Define o controle social como garantia da sociedade na 
formulação de políticas, no planejamento, na regulação e na 
de avaliação;

- Aponta as responsabilidades do titular e da União na 
definição da suas políticas e planos de saneamento básico;

- Conceitua o Saneamento Básico:

Abastecimento de água potável
Esgotamento sanitário
Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos
Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas

Abastecimento de água potável
Esgotamento sanitário
Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos
Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas

A interface: 
desenvolvimento 

urbano  e 
Recursos 
Hídricos. 
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Demandas e Impactos das Ações de 

Saneamento nos Recursos Hídricos

Fonte: Caderno Setorial de Saneamento – PNRH, 2006.
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Contextualização - Inundações Ribeirinhas

Leito menor

Leito maior de inundação

Fonte: Tucci
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Contextualização 
Inundações (antes e depois)

1983Período normal

Fonte: Tucci
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Interferências

Fonte: Tucci
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Outro dos graves problemas

Fonte: http://tribunadonorte.com.br/noticia/reutilizacao-de-pneus-e-alternativa/132386
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Situação atual

Lixo recolhido na drenagem. 

População em áreas risco.

Fonte: Tucci
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Demais desastres
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Brasília, 20 de fevereiro de 2006

TEMA
MCid Funasa MI MMA ANA CEF BNDES MDA MTUR MD

Abastecimento de 
Água

Capt Adução Água
Multimunicipal

Coleta de Esgotos 
Sanitários

Tratamento de 
Esgotos Sanitários

Tratamento de 
Esgotos Industriais
Coleta de Resíduos 

Sólidos Urbanos
Tratamento de 

Resíduos Sólidos 
Tratamento de 

Resíduos Industriais
Saneamento Rural

pop dispersa
Saneamento 

Domiciliar
Drenagem Urbana

Coleta e Disp Final de 
Res Hospitalares
Transposição de 

Bacias Hidrográficas

ÓRGÃOS

Órgãos da União atuando no Setor – outro 
desafio. É isso que se quer?
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Vamos pensar 
e planejar 
nossas ações 
de forma 
articulada?
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Plano Nacional de Recursos Hídricos
algumas recomendações

Racionalização do uso de recursos hídricos 
para abastecimento público;
Disposição adequada de esgotos e resíduos 
sólidos;
Proteção de mananciais e bacias;
Atenção para com áreas de problemáticas 
especiais e particulares (RM´s, periferias e zona 
rural).
(...)
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Lei 11.445/07
CAPÍTULO IX

DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de 
saneamento básico, observará as seguintes diretrizes:

(...)
X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de 

referência para o planejamento de suas ações; 
Onde couber e estiver estruturada? Usar o bom-senso.
XI - estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços 

comuns a Municípios, mediante mecanismos de 
cooperação entre entes federados. (em consonância 
com a Lei 11.107/05 – Lei de Consórcios, 
fortalecimento do pacto federativo).
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Art. 19. A prestação de serviços públicos de 
saneamento básico observará plano, que poderá ser 
específico para cada serviço, o qual abrangerá, no 
mínimo:

§ 3o Os planos de saneamento básico deverão ser 
compatíveis com os planos das bacias hidrográficas 
em que estiverem inseridos.

Lei 11.445/07
CAPÍTULO IV

DO PLANEJAMENTO
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Interesses comuns: 
Saneamento – Recursos Hídricos

Exemplos
• Legislações (relação biunívoca);

• Outorga – Recursos Hídricos;

• Proteção de mananciais – código florestal;

• Monitoramento da qualidade da água – portaria 518/MS;

• Licenciamento ambiental – MMA: flexibilização para 
obras do PAC;

• Controle social do uso da água – ConCidades – PLANSAB;

• Atuação dos comitês de bacia – ausência de tratamento dos 
esgotos lançados nos corpos d’água ;

• Programas de economia de água – Proágua(MMA/ANA), 
Com+água (PMSS/MCidades).

• (...)
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Expectativas

�O emprego das estratégias de 
regionalização – gestão associada, 
consolidada no recursos hídricos;

�O apoio e contribuição para a 
definição de programas, projetos e 
ações a nível local, bem como 
instrumentos para elencar as 
prioridades de investimentos;

�A definição de estratégias comuns 
para o alcance das metas de 
universalização do acesso aos 
serviços de saneamento;



Conselho das Cidades    Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental      Ministério das Cidades

Expectativas

�O Fortalecimento da Participação social  na elaboração dos 
planos locais de saneamento básico com a contribuição dos 
representantes dos comitês de bacia e dos Conselhos estaduais 
de Recursos Hídricos;

�O Incremento nas relações entre as instâncias do saneamento 
(ConCidades) e do recursos hídricos (CNRH);

�A Discussão e implantação de soluções integradas e 
intersetoriais;
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Expectativas

�2010:  Pré-Conferência das Águas e Revisão PNRH –
oportunidades para discussão do tema Planos de saneamento 
Básico;

�O uso de matriz tecnológica adequada a realidade local, com 
maior efetividade e impacto nas ações pertencentes a ambos os 
interesses;

�A Bacia hidrográfica pode servir de referencial para a 
formação de consórcios públicos de prestação de serviços de 
saneamento.
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A Lei 11.445/2007 estabeleceu 
diretrizes da política   federal de 
saneamento básico mas não 
instituiu um sistema nem 
mecanismos de transferências de 
recursos permanente para o 
setor, tipo “fundo a fundo”.

Desafio: articulação do setor de 
saneamento com  o SINGREH.

Como fazer acontecer?

Articulação do setor de saneamento e 
da área de recursos hídricos
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DESAFIOS PARA OS MUNICÍPIOS

Política de 
Mobilidade

Política de 
Saneamento 
Básico e 
de RH

Política de  
Habitação

Conselhos

PLANEJAMENTO TERRITORIAL
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A PROPOSTA 
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Fonte:Cavalcanti e outros, 2008.
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Política Pública de Saneamento Básico
Formulação da Política Pública
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Saneamento como Direito Público e  Social

Saneamento BásicoSaneamento BSaneamento Báásicosico

Medida de 
Proteção 
Ambiental

Medida de 
Proteção 
Ambiental

Medida de 
Cidadania
Medida de 
Cidadania

Medida de 
Promoção 

à Saúde Pública

Medida de 
Promoção 

à Saúde Pública

Medida de 
Infra-Estrutura 

Urbana

Medida de 
Infra-Estrutura 

Urbana
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Saneamento como Política Pública e  Social

Atuação do 
Estado

Fatores 
Econômicos

Fatores 
Políticos

Fatores 
Sociais

Visão de 
Atores Relação entre 

entes da 
federação

Participação da 
sociedade

Fatores 
Ambientais

Fonte: Peças Técnicas

Fatores de 
Saúde Pública
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Nível da Política Pública e da Gestão em Saneamento

Fonte: Heller, Léo. Política pública e gestão dos serviços de saneamento a partir de uma visão de saúde pública 
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PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SANEAMENTO BÁSICO

(Lei 11.445/2007)
Princípios Fundamentais
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Princípios Fundamentais - Saneamento Básico 

Conforme Lei 11.445, Art. 2º, os serviços públicos de saneamento 
básico serão prestados com base nos seguintes princípios 
fundamentais:

• universalização do acesso;

• integralidade das ações;

• uso de formas adequadas à saúde pública, à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado e à proteção do meio ambiente;

• adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 
peculiaridades locais e regionais;

• eficiência e sustentabilidade econômica;
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Princípios Fundamentais - Saneamento Básico 
(continuação)

• articulação com outras políticas de relevante interesse social, para as 

quais o saneamento básico seja fator determinante;

• utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

• transparência das ações;

• participação e controle social;

• segurança, qualidade, regularidade e equidade;

• integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos.
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Lei 11.445 / 2007
Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e 

para a política federal de saneamento básico, produto de amplos 
debates ao longo das duas últimas décadas, inaugura uma nova 
e desafiadora fase na história da área de saneamento no Brasil: a 
exigência legal da ação de planejamento. (Borja, 2005)

Art. 9º - O titular dos serviços formulará a respectiva política 
pública de     saneamento básico, devendo para tanto:

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos 
dessa lei;

(...)
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POLÍTICA PÚBLICA DE SANEAMENTO BÁSICO

� Gestão do Saneamento (Direta ou Associada)

- Planejamento
- Prestação dos Serviços
- Regulação
- Fiscalização
- Participação e Controle Social

� Princípios

� Plano de Saneamento básico - Instrumento fundamental de 
implementação da Política de Saneamento Básico.

� Parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública;

� Direitos e deveres dos usuários;

� Sistema de informações sobre os serviços;

� Casos e condições para retomada dos serviços delegados.
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Política Pública de Saneamento Básico 
Lei 11.445/2007 

Gestão do Saneamento Básico 

C

Regulação

Fiscalização
Prestação dos 
Serviços

Planejamento

Gestão do 
Saneamento Básico

Controle  
Social

Controle 
Social

Controle 
Social

Controle 
Social

Fonte: Peças Técnicas
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Gestão 

Serviços Públ icos de Saneamento Básico 

Abastecimento  
de Água 

Esgotamento 
Sanitár io Resíduos Sól idos Drenagem 

Planejamento Indelegável. Passível de execução por t itulares consorciados 

Regulação 

Delegável pelo t itular ou por t itulares consorciados a órgão ou ente público (Consel ho Munici pal, 
ente ou órgão regulador m unicipal ou estadual,  consórcio), const ituído dent r o dos limi tes do 
respect ivo Estado,  exceto no que diz respeito à edição de lei e o estabelecimento de cont rato de 
delegação da prestação. 

Fiscalização 
Não é conveni ente separar, em entes diferentes, a execução das tarefas de regulação e de 
f iscalização 

Prestação dos 
Serviços 

- Direta pelo t itular (órgão ou ent idade do t itular,  a quem se tenha at r ibuído por le i a compet ênci a 
de prestar o serviço público); 
- ou delegada, pelo t itular ou por t itulares consorciados, a órgão ou ente público (órgão ou 
ent idade de consórcio público ou de ente da Federação com quem o t itular celebrou convênio de 
cooperação, desde que delegada a prestação por meio de cont rato de programa);  
- ou del egada, pelo t itu lar ou por t itu lar es consorciados,  a ente pr ivado (órgão ou ent idade a quem 
se tenha del egado a prestação dos ser viços por m eio de concessão)  
(Leis .8987, 11.079 ou 11.107) 

Controle Social  Indelegável 

 

Gestão do Saneamento Básico

Fonte: Peças técnicas.
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GESTÃO DO SANEAMENTO BÁSICO
Planejamento

Envolve a elaboração do Plano de Saneamento Básico, instrumento fundamental de 
implementação da Política, com participação e controle social, o qual abrangerá, no 
mínimo (Lei 11.445/07 - Art. 19º):

•
- O diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida;

•
- A definição de objetivos e metas, de curto, médio e longo prazo, para a universalização;

•
- O estabelecimento de programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos 
e as metas;

•
- definição de ações para emergências e contingências; 

•
- Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das 
ações programadas
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GESTÃO DO SANEAMENTO BÁSICO
Participação e Controle Social

“Conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, 
representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de 
planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico.”
(Lei 11.445/07 – art. 3º, IV) 

- Participação no processo de formulação da Política e de elaboração e revisão do Plano
de Saneamento Básico (em todas as etapas, inclusive no diagnóstico).

- Controle social em todas as funções de gestão do saneamento.

- Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e 
dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas 
públicas. (Art. 19 - § 5º) 

- A participação e controle social deverá ser garantida por meio de conferências, 
audiências e consultas públicas, e de órgãos de representação colegiada, tais como o 
Conselho das Cidades.
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PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO
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Planejamento

Estado futuroEstado presente

TRANSFORMAÇÃO

VISÃO SOCIAL DE MUNDO

VISÃO SOCIAL DE MUNDO

Planejar pressupõe avaliar o estado presente do objeto (através do diagnóstico) 
para definir o estado futuro desejado

Fonte: Lowi (1987),
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Plano Municipal de Saneamento Básico 
Conteúdo Mínimo

O Plano, elaborado durante o planejamento, abrangerá, no mínimo: 
(Lei 11.445/07 - Art. 19º e Resolução Recomendada nº 75, de 02.07.09)
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Plano Municipal de Saneamento Básico

I. Diagnóstico integrado da situação local dos quatro componentes do 
saneamento básico, contendo dados atualizados, projeções e análise do 
impacto nas condições de vida da população, abordando necessariamente:

a) A caracterização da oferta e do déficit indicando as condições de acesso e a 
qualidade da prestação de cada um dos serviços, considerando o perfil 
populacional, com ênfase nas desigualdades sociais e territoriais;

b) As condições de salubridade ambiental, considerando o quadro  
epidemiológico e condições ambientais;

c) A estimativa da demanda e da necessidade de investimentos para a 
universalização do acesso aos serviços, nas diferentes divisões do município 
ou região;

d) As condições, o desempenho e a capacidade na prestação dos serviços nas 
suas dimensões administrativa, político-institucional, legal e jurídica, 
econômico-financeira, operacional e tecnológica.
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Plano Municipal de Saneamento Básico
II. Objetivos e Metas municipais ou regionais de curto, médio e longo       
prazo, para a universalização quali-quantitativa do acesso aos serviços de 
saneamento básico no território, contemplando:

a) o acesso à água potável e à água em condições adequadas para 
outros usos;

b) soluções sanitárias e ambientalmente apropriadas tecnologicamente
para o esgotamento sanitário e para a limpeza urbana e o manejo dos 
resíduos sólidos coletados;

c)  a disponibilidade de serviços de drenagem e manejo de águas pluviais 
urbanas adequados à segurança da vida, do meio ambiente e do patrimônio, 
e

d) a melhoria continua do gerenciamento, da prestação e da 
sustentabilidade dos serviços.
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Plano Municipal de Saneamento Básico

III. Mecanismos de gestão apropriados, bem como, programas, projetos e 
ações, para o cumprimento dos objetivos e metas, e para assegurar a 
sustentabilidade da prestação dos serviços, que contemplem:

a) o desenvolvimento institucional para a prestação dos serviços de 
qualidade, nos aspectos gerenciais, técnicos e operacionais;

b)   a visão integrada e a articulação dos quatro componentes dos serviços de 
saneamento básico

c)   a interface cooperação e a integração com os programas de saúde, de 
habitação, meio ambiente e de educação ambiental, de urbanização e 
regularização fundiária dos assentamentos precários;

d)   a integração com a gestão eficiente dos recursos naturais, em particular 
dos recursos hídricos;
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Plano Municipal de Saneamento Básico

Mecanismos de gestão que contemplem (continuação):

e) o atendimento da população rural dispersa;

f)  a educação ambiental e mobilização social como estratégia de ação 
permanente;

g) a articulação com o Plano de Segurança da Água, quando implantado no 
município;

h) a definição de parâmetros para a adoção de taxa e tarifa social;

i) a prevenção de situações de risco, emergência ou desastre.
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Plano Municipal de Saneamento Básico

IV. Ações para emergências e desastres, contendo:

a) diretrizes para os planos de racionamento e atendimento a 
aumentos de demanda temporária;

b) diretrizes para a integração com os planos locais de contingência; 

c) regras de atendimento e funcionamento operacional para situações 
críticas na prestação de serviços, inclusive para a adoção de mecanismos 
tarifários de contingência.
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Plano Municipal de Saneamento Básico

V. O estabelecimento, no âmbito da Política, das instâncias de participação 
e controle social sobre a política e ações e programas de saneamento básico 
contemplando:

a) a formulação, monitoramento e controle social da política, ações e 
programas através dos conselhos das cidades ou similar;

b) a definição da instância responsável pela regulação ou fiscalização.
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Plano Municipal de Saneamento Básico

VI. Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática das 
ações programadas e revisão do plano, contendo:

Aa)  conteúdo mínimo, periodicidade, e mecanismos de divulgação e 
acesso aos relatórios contendo os resultados do monitoramento da 
implementação do plano bem como da íntegra das informações que os 
fundamentaram;

b) o detalhamento do processo de revisão do plano com a previsão das 
etapas preliminares de avaliação e discussões públicas descentralizadas no 
território e temáticas, sobre cada um dos componentes; e da etapa final de 
análise e opinião dos órgãos colegiados instituídos (conferência, conselho, 
entre outros);

c) revisão periódica em prazo não superior a 4 (quatro) anos, 
anteriormente à elaboração do Plano Plurianual (PPA).



Conselho das Cidades    Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental      Ministério das Cidades

Plano Municipal de Saneamento Básico
Requisitos que conferem qualidade e legitimidade ao PMSB

• Recomenda-se considerar o PMSB como um componente do Sistema 
Municipal de Saneamento (Conferência, Conselho, Política, Plano, 
Fundo e Sistema de Informações);

• O PMSB deve ser resultado de um amplo processo de participação e 
negociação entre os atores envolvidos na sua elaboração.

• Deve considerar as especificidades e carências do município, detectadas 
na etapa do diagnóstico, considerando as leituras técnicas e das 
comunidades.

• Deve ser orientado para um horizonte temporal da ordem de 20 anos e 
deve ser revisado e atualizado a cada 4 anos.

• O tempo de duração para elaboração do PMSB deverá ser de no máximo 
doze meses. 

• Deve ser discutido e aprovado pela Câmara de Vereadores e sancionado 
pelo prefeito, transformando-o em Lei Municipal.
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Considerações sobre a Participação 
social no Processo de elaboração do PMSB

Envolve a definição do caminho a ser adotado para a elaboração do Plano.

• Enfoque no Planejamento Participativo, com base na Lei 11.445/07, que 
estabelece o controle social como princípio fundamental e assegura ampla 
divulgação e participação.

• Tal enfoque de planejamento prevê a abertura de diálogos entre os diversos 
atores sociais sujeitos do processo de planejamento no sentido da 
construção de uma sociedade mais democrática e justa.

• Procura  estabelecer pactos que busquem resolver conflitos de interesses e 
possibilitem a definição de prioridades mais voltadas para as reais 
necessidades sociais.
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Plano Municipal de Saneamento Básico
Processo de Elaboração

FASE I – Planejamento  do Processo
Etapa 1 – Coordenação, Participação Social e comunicação

Etapa 2 – Objeto, Abrangência territorial , Termo de Referência e Assessoria

FASE II – Elaboração do PMSB
Etapa 3 – Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico

Etapa 4 – Prognósticos e alternativas para a universalização. Diretrizes, Objetivos e  Metas

Etapa 5 – Programas, projetos e ações

Etapa 6 – Ações para emergências e contingências

Etapa 7 - Viabilização sociocultural, econômico-financeira, técnica, ambiental, 
interinstitucional, e política do PMSB.

Etapa 8 – Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência, eficácia 
e efetividade das ações do PMSB

Etapa 9 – Sistema Municipal de Informações erm Saneamento Básico

FASE III – Aprovação do PMSB
Etapa 10 – Aprovação do PMSB
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Processo de Elaboração do PMSB
FASE I – Planejamento  do Processo 

Etapas 1 e 2

Essa fase e suas respectivas etapas envolvem a organização 
administrativa do processo de elaboração do PMSB, destacando-se:

•Coordenação do processo de elaboração

- Comitê de Coordenação

- Comitê Executivo

•Participação Social 

•Comunicação

•Objeto do planejamento

•Área de Planejamento

•Termo de Referência

•Assessoria 
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Plano Municipal de Saneamento Básico

Processo de Elaboração 
Fase II – Elaboração do PMSB
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Processo de Elaboração do PMSB

FASE II – Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

• Etapa 3 - Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico 

• Etapa 4 - Prognósticos e alternativas para a universalização, 
Diretrizes, Objetivos e  Metas 

• Etapa 5 - Programas, projetos e ações 

• Etapa 6 - Ações para emergência e contingências 

• Etapa 7 - Viabilização sociocultural, econômico-financeira, técnica, 
ambiental, interinstitucional, e política do PMSB

• Etapa 8 - Mecanismos e procedimentos para a avaliação 
sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações do PMSB

• Etapa 9 - Sistema Municipal de Informações em Saneamento 
Básico 
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Projeto do Plano e Termo de 
Referência

- Projeto do Plano com o detalhamento conceitual, 
estratégico e metodológico do processo.
- Termo de Referência (TdR) deve se constituir no 
instrumento base com a finalidade orientar a contratação

a) Contexto/problema
b) Pressupostos e princípios
c) Objetivos
d) Escopo do PMSB
e) Metodologia
f) Prazo e período
g) Produtos esperados
h) Equipe técnica
i) Orçamento
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Processo de Elaboração do PMSB
FASE II – Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Etapa 3 - Diagnóstico da situação do Saneamento Básico 

Identificar e caracterizar os diversos problemas, sua gravidade e 
extensão, suas respectivas causas, bem como os conflitos e potencialidades 
existentes no município, quanto aos componentes do saneamento e suas 
interfaces, nas áreas urbana e rural.

Envolve:

• pesquisa documental e bibliográfica; 

• coleta de dados secundários e primários; 

• consultas e pesquisas; 

• leituras técnicas e comunitárias;

• entrevistas, dinâmicas, grupos de discussão, entre outras.



Conselho das Cidades    Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental      Ministério das Cidades

Proposição de escopo básico  de um 
diagnóstico para o PMSB.

• Introdução

• 2. Objetivos

• 2.1. Metodologia utilizada na realização do diagnóstico

• 3. Princípios e diretrizes gerais

• 4. Caracterização do município (localização, população/localidades, 
características, social, econômica, cultural e inserção regional)

• 5. Caracterização do ambiente

• 5.1. Topografia, solo, hidrografia e hidrologia local, uso e ocupação do 
solo (cobertura vegetal, assentamento,

• atividades, grau de impermeabilização, processos de 
erosão/assoreamento, riscos de enchentes, alagamentos e

• escorregamentos, etc.)

• 5.2. Mananciais de suprimento de água

• 5.3. Caracterização dos resíduos sólidos e esgotos sanitários
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ESCOPO BÁSICO DE UM DIAGNÓSTICO -2

• 6. A prestação dos serviços de saneamento básico

• 6.1. Aspectos legais, políticos, institucionais e de gestão dos serviços

• 6.1.1. Aspectos legais

• 6.1.2. Aspectos políticos e institucionais

• 6.1.3. Planejamento

• 6.1.4. Regulação e fiscalização

• 6.1.5. Ações intersetoriais.

• 6.1.6. Participação e controle social

• 6.1.7. Educação ambiental das ações de saneamento básico

• 6.2. Situação dos serviços de saneamento básico

• 6.2.1. Atendimento da população, por tipo de serviço, acesso, 
qualidade, regularidade e segurança da prestação dos serviços

• 6.2.2. Análise dos sistemas de saneamento básico existentes

• 6.2.3. Tipo e condições da prestação dos serviços de saneamento 
básico (modelo de prestação dos serviços, contratos de delegação e 
indicadores técnicos, operacionais e financeiros)

• 6.2.4. Impactos na saúde, na cidadania e nos recursos naturais (com 
enfoque para a poluição ambiental e dos recursos hídricos)
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Processo de Elaboração do PMSB

FASE II – Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Etapa 4 - Prognósticos e alternativas para a universalização.  Diretrizes, 
Objetivos e  Metas 

Estratégias para alcançar os objetivos e metas do PMSB, envolvendo:

- Mecanismos de articulação dos programas e ações de saneamento básico 
com outros setores;
- Análise e seleção das melhores alternativas de intervenção, relativas 

aos componentes do saneamento.
- Alternativas de intervenção baseadas nas carências atuais de serviços 
públicos, projetadas para um horizonte de 20 anos, considerando as metas 
de curto: até 4 anos, médio: até 8 anos e longo prazo: até 20 anos.
- Cenários e projeções considerando os aspectos demográficos e de 
habitação, as características sócio-ambientais e econômicas.
- Soluções que compatibilizem o crescimento econômico, a sustentabilidade 
ambiental e a equidade social nos municípios.



Conselho das Cidades    Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental      Ministério das Cidades

Processo de Elaboração do PMSB

FASE II – Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Etapa 5 – Programas, Projetos e Ações

Devem ser definidos coletivamente, procurando-se garantir a sua 
compatibilidade com os respectivos planos plurianuais e com outros 
planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 
financiamento e as formas de acompanhamento e avaliação.

Deverá haver uma hierarquização e priorização dos programas, 
projetos e ações, compatibilizadas com as projeções orçamentárias das 
esferas governamentais e com as metas estabelecidas.

Deve-se projetar estados progressivos de melhoria de acesso e 
de qualidade da prestação de serviços de saneamento básico no 
município.
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Processo de Elaboração do PMSB

FASE II – Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Etapa 6 – Ações para emergências e contingências 

Essa etapa deve contemplar, entre outras ações:

• Planos de racionamento e atendimento a aumentos de demanda 
temporária;

• Regras de atendimento e funcionamento operacional para situações 
críticas;

• Diretrizes para a articulação com os Planos Locais de Risco e para a 
formulação dos Planos de Segurança da Água.



Conselho das Cidades    Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental      Ministério das Cidades

Fase II – Elaboração do Plano Municipal de 
Saneamento Básico

Etapa 7 – Viabilidade do PMSB.
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ESTUDO DE VIABILIDADE 
DO PLANO

ECONÔMICA

TÉCNICA

INSTITUCIONAL

SÓCIO-CULTURAL

AMBIENTAL

POLÍTICA

Fonte: Peças Técnicas, SNSA/MCidades, 2009..
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Processo de Elaboração do PMSB

FASE II – Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Etapa 8 – Mecanismos e procedimentos para a avaliação 
sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações do PMSB

Definir sistemas e procedimentos para o monitoramento e a 
avaliação dos objetivos e metas do PMSB e dos resultados de suas 
ações: 

• no acesso e na qualidade; 

• na regularidade e na freqüência dos serviços; 

• nos indicadores técnicos, operacionais e financeiros da prestação 
dos serviços; 

• na qualidade de vida; 

• impactos nos indicadores de saúde do município e nos recursos 
naturais.

Deverão ser definidos indicadores do acesso, da qualidade e da 
relação com outras políticas de desenvolvimento urbano.
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Processo de Elaboração do PMSB
FASE II – Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Etapa 9 – Sistema Municipal de Informações em Saneamento Básico

Deverá ser concebido e desenvolvido no processo de elaboração do 
PMSB, a partir da discussão e avaliação do conjunto de indicadores 
inicialmente proposto.

Deverá ser alimentado periodicamente, de forma a possibilitar o 
acompanhamento e a avaliação do PMSB e a sustentabilidade da prestação 
dos serviços de saneamento básico no município.

Deverá ser composto por indicadores de fácil obtenção, apuração e 
compreensão; e  confiáveis do ponto de vista do seu conteúdo e fonte.

Esse banco de dados, sintonizado com as diretrizes do Sistema 
Nacional de Informações em saneamento (SINISA), deverá favorecer a 
identificação de problemas e a tomada de decisões.
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Processo de Elaboração do PMSB
FASE III – Aprovação do Plano Municipal de Saneamento Básico

•Etapa 10 – Aprovação do PMSB

Após a elaboração do diagnóstico e do prognóstico é recomendável que:

• se realize um evento formal, onde se discutirá, ampla e 
democraticamente, o PMSB com os diversos segmentos da 
sociedade, de forma a proceder a sua aprovação e legitimação.

• se produza um documento-síntese do PMSB que será a base das 
discussões a serem travadas no referido evento.

Uma vez aprovado na Conferência, recomenda-se o encaminhamento 
do PMSB a uma instância colegiada para apreciação e aprovação, a 
exemplo do Conselho das Cidades ou de Saneamento, Meio Ambiente ou de 
Saúde.

E, finalmente, para que o PMSB passe a se constituir em um 
instrumento de política pública, é recomendável que o Executivo Municipal o 
encaminhe para aprovação na Câmara Municipal ou o aprove por Decreto.



Conselho das Cidades    Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental      Ministério das Cidades

Alternativas de recursos para a elaboração do 
PMSB

- Recursos Oneroso com Linha de financiamento com 
recursos do BNDES: IN em elaboração. Discussão com o 
MF para descontigenciamento.

- Recursos  Não-onerosos:

1. Chamada pública, Emendas Parlamentares. Valor 
estimado 18,5 milhões. Ainda contingenciado. Municípios 
com população     > 50 mil.

2. PAC II: modalidade Estudos e Projetos. Ainda em 
discussão e construção. Valor ????

3. Funasa: chamada através de edital, realizado em 
2009, cerca de 60 planos no Brasil e expectativa de outro 
processo em 2010.
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Disponibilização de material

• http://www.cidades.gov.br/secretarias-
nacionais/saneamento-
ambiental/programas-e-acoes-
1/planos-de-saneamento-
basico/materiais-tecnicos
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Referências 

- “Guia para a elaboração de Planos de Saneamento”, Mcidades;
- “Política e Plano Municipal de Saneamento Ambiental – Políticas e 

Experiências”, Mcidades;
- Peças Técnicas sobre Planos de Saneamento Básico”, MCidades;

- Diretrizes para a Definição da Política e Elaboração de Planos 
Municipais e Regionais de saneamento básico, MCidades;

- Resolução Recomendada n. 75 do Conselho das Cidades sobre os 
Conteúdos Mínimos para os Planos de Saneamento Básico;

- Heller, L. Política Pública e Gestão dos Serviços de Saneamento, a 
partir de uma visão de Saúde Pública. (s/d)

- Estatuto das Cidades e metodologia para a elaboração dos Planos 
Diretores Participativos;



Conselho das Cidades    Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental      Ministério das Cidades

- Requisitos para a adesão ao FNHIS e metodologia para a 
elaboração dos respectivos Planos Locais de Habitação de 
Interesse Social;

- Guia para a elaboração de Políticas Municipais de Prevenção de 
Riscos;

- Resolução Recomendada nº 32 de 01/03/07 do Conselho das 
Cidades;

- Resoluções do Conselho das Cidades sobre Participação Social;

- PEAMSS: Documento Conceitual e Minuta da Portaria 
Interministerial;

- Materiais didáticos da ReCESA.

Referências Bibliográficas e Metodológicas
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Reflexões
A inação causa impactos econômicos e sociais  
sobre a cidade e sobre os cidadãos;
A vulnerabilidade da população é proporcional ao 
modelo de desenvolvimento urbano 
implementado;
Os principais motivos são a falta de planejamento 
e integração dos componentes do saneamento 
básico;
Ampliação da participação e do controle social nas 
decisões;
A gestão e a sustentabilidade das ações só será
alcançada com o exercício pleno da cidadania 
(investimentos com responsabilidade  social);
(.....)
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Obrigado!

Equipe da SNSA:

alexandre.carlos@cidades.gov.br
joaocarlos.machado@cidades.gov.br

gabriella.giacomazzo@cidades.gov.br

tatiana.pereira@cidades.gov.br

yuli.hostensky@cidades.gov.br

planosdesaneamento@cidades.gov.br

Telefones: 

(061) 2108- 1486/1488/1966


